
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO INICIAL

Processo Administrativo nº: 2125/2017

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de aquisição de placas de identificação

em estrutura metálica e em pvc, em atendimento à Secretaria de Saúde, através de contratação

direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório:

O processo teve início  com a requisição da Secretaria  interessada,  descrevendo e

justificando objetivamente a contratação pretendida.

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a

previsão  dos  recursos  financeiros  para  o  custeio  da  despesa  foi  confirmada  com  a  Secretaria

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total  estimado para a

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei nº 8.666/93 e que não há

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro.

No que se refere a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso I do art. 48 da

Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem como está amparada

pelo que disciplina o inciso III do § 1º do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 1/15, ambos

transcritos abaixo:

LC nº 123/06:
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública: 
I  -  deverá  realizar  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à  participação  de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Lei Complementar Municipal nº 1/15:

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
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econômico e social  no âmbito municipal  e  regional,  a  ampliação da eficiência  das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

§ 1º Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos
seguintes  desta  lei,  bem  como  em  normas  regulamentares  que  prevejam  tratamento
diferenciado  e  simplificado  para  as  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte,
especialmente:

(...)

III  -  realização  obrigatória  de  licitação  destinada  exclusivamente  à  participação  de
Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  nas  contratações  cujo  valor  seja  de  até  R$
80.000,00 (oitenta mil reais);

(…)

Há que se considerar ainda que a Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei

Complementar nº 147/2014, ao elencar as hipóteses onde não se aplica o tratamento favorecido e

diferenciado às micro e pequenas empresas, excluiu os casos de dispensa por valor, conforme se

dispende da leitura do inciso IV do art. 49 da referida norma:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de

21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art.

24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e

empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

2. Da análise:

Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações

e  Compras  informou  que,  para  contratação  de  objeto  com natureza  idêntica  ou  similar,  não  foi

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação,

nos termos do artigo 24, II, da Lei nº 8.666/93, que dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
II - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00)

A hipótese  descrita  no inciso  II,  do art.  24,  da  Lei  nº 8.666/93 é  fruto  de uma

condicionalidade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação

que  seria  mais  dispendioso  ao  poder  público  o  custo  de  sua  realização  do  que  as  vantagens  e

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação.
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Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho1 quanto ao tema:

“A  pequena  relevância  econômica  da  contratação  não  justifica  gastos  com  uma  licitação
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública.  Por isso, tanto mais
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor
ser despendido pela Administração Pública.”

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento

de Edgar Guimarães2:

“Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não
podendo  ser  superado  pelos  benefícios  auferidos  de  sua  realização.  Significa  dizer  que  a
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia
administrativa”.

Contudo,  o  referido  inciso,  em  sua  parte  final,  disciplina  que  é  autorizado  o

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez.

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou

não da dispensa de licitação em razão do valor  não permite ao gestor público que considere as

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide

sobre a Administração.

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães3:

“O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre
outros) e financeiros. 
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-la.” 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei nº 8.666/93.

Por  pertinente,  cabe  ressaltar  que  as  eventuais  necessidades  supervenientes  ao

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado,

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,
2012, p. 335. 
2 GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba,
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38.
3 Ibidem. p. 41.
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visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível.

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o

cabimento de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função

do valor total da contratação.

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os

requisitos legais do artigo 24, II, da Lei nº 8.666/93.

3. Da conclusão:

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo

artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não  obstante,  alerta  esta  Procuradoria  que  devem  ser  atendidas  as  condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem

como a orientação descrita no item 2 deste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do  pedido)  constituem  análise  técnica  das  solicitantes,  bem  como  a  verificação  das  dotações

orçamentárias  e  especificidade  ou  cumulação  do  objeto  do  procedimento,  pelo  que  o  presente

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

Piên/PR, 16 de outubro de 2017.

Veiviane Alves Domingos

OAB/PR 75.274
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